Aspectos legais a serem observados na constituição de sociedade cooperativa – Lei 5.764 / 71 e IN 81/2020 do DREI

1. NÚMERO MÍNIMO DE ASSOCIADOS 
Para constituição de uma cooperativa singular é necessário o mínimo de vinte pessoas físicas, sendo, excepcionalmente, permitida a admissão de pessoas jurídicas; três cooperativas singulares para formar uma cooperativa central ou federação, podendo admitir, excepcionalmente, associados individuais; e, no mínimo, três cooperativas centrais ou federações de cooperativas, da mesma ou de diferentes 28 modalidades, para formarem uma confederação de cooperativas (art. 6º da Lei nº 5.764, de 1971). 
No caso das cooperativas de trabalho, o número mínimo necessário para sua constituição será de sete associados (art. 6º da Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012). 

2. ASSOCIADOS
 
PESSOA FÍSICA 
O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar dos serviços prestados pela sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as condições estabelecidas no estatuto. O número de associados é ilimitado, salvo impossibilidade técnica de prestação de serviços (art. 6º do inciso I, e art. 29 da Lei nº 5.764, de 1971). 
Nota: - A vedação da sociedade entre cônjuges contida no art. 977 do Código Civil não se aplica às sociedades cooperativas (Enunciado nº 94, da III Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal).
-é permitida a participação  de cooperado menor devidamente representado pelos pais  (menores de dezesseis anos ) ou assistido ( menores ente 16 e 18 anos).Quando o associado for representado ou assistido, deverá ser indicada a condição e qualificação desses, em seguida à qualificação do associado, incluindo: nome civil, nacionalidade, estado civil, profissão, nº e órgão expedidor da RG, nº do CPF e endereço completo (alínea “d” do inc. III do art. 53 do Decreto nº 1.800, de 1996).

PESSOA JURÍDICA 
A admissão de pessoas jurídicas será excepcionalmente permitida, desde que: 
I - as pessoas jurídicas tenham por objeto as mesmas ou correlatas atividades econômicas das pessoas físicas; ou 
II - sejam constituídas sem fins lucrativos; 
As pessoas jurídicas que forem admitidas deverão ser sediadas na respectiva área de operações da Sociedade Cooperativa. 
Não poderão ser admitidas as pessoas jurídicas que operem no mesmo campo econômico da Sociedade Cooperativa, exceto aquelas que pratiquem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas associadas às cooperativas de pesca e nas constituídas por produtores rurais ou extrativistas, bem como de eletrificação, irrigação e telecomunicação, nestes últimos casos, desde que sediadas na área de operações da Sociedade Cooperativa (§§ 2º, 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 5.764, de 1971). 
Para o exercício do direito da pessoa jurídica de votar e ser votada, a Sociedade Cooperativa deverá observar em seu Estatuto Social ou regras congêneres com a legislação pertinente, a forma de representação por meio de delegados. 

3. REPRESENTAÇÃO NAS ASSEMBLEIAS 

POR MANDATO 
Não será permitida a representação do associado por meio de mandatário (§ 1º do art. 42 da Lei nº 5.764, de 1971). 
Somente é possível a outorga de procuração pela sociedade cooperativa por meio dos administradores para fins de assinatura digital da capa do processo/requerimento de arquivamento dos atos de constituição na JUCEMG.

4. DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A denominação, sempre deve ser acompanhada da expressão “Cooperativa”, por extenso, não podendo conter o termo “Banco” na formação de sua denominação social (art. 5º da Lei nº 5.764, de 1971). 
Quando se tratar de cooperativa regulamentada pela Lei nº 12.690, de 2012, a denominação social deverá conter a expressão “Cooperativa de Trabalho” (art. 10, § 1º, da Lei nº 12.690, de 2012). 
Quando se tratar de cooperativa regulamentada pela Lei nº 9.867, de 1999, a denominação social deverá conter a expressão “Cooperativa Social” (art. 2º da Lei nº 9.867, de 1999).
 
5. RESPONSABILIDADE DOS ASSOCIADOS 
I - as sociedades cooperativas serão de responsabilidade limitada, quando a responsabilidade do associado pelos compromissos da sociedade se limitar ao valor do capital por ele subscrito (art. 11 da Lei nº 5.764, de 1971); 
II - as sociedades cooperativas serão de responsabilidade ilimitada, quando a responsabilidade do associado pelos compromissos da sociedade for pessoal, solidária e não tiver limite (art. 12 da Lei nº 5.764, de 1971); e 
III - a responsabilidade do associado para com terceiros, como membro da sociedade, somente poderá ser invocada depois de judicialmente exigida da cooperativa (art. 13 da Lei nº 5.764, de 1971). 

6. OBJETO SOCIAL 
A cooperativa deverá delimitar de forma clara e precisa seu objetivo, isto é, quais os serviços diretos que serão prestados aos associados, bem como os objetos de funcionamento e operacional, realizados com fins à consecução do objetivo delineado, informando as atividades desenvolvidas (art. 4º, 5º e 7º da Lei nº 5.764, de 1971). 
O objetivo de toda sociedade cooperativa será sempre a prestação direta de serviços aos associados, na forma do art. 7º da Lei nº 5.764, de 1971. Os objetos são as atividades que a sociedade irá desenvolver para atingir seu objetivo. 33 

7. CAPITAL SOCIAL 
O capital social da cooperativa é variável, podendo ser integralizado em moeda ou bens, com estipulação de seu valor mínimo e expresso seu montante em moeda corrente nacional. O capital social será subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não poderá ser superior ao maior salário mínimo vigente no País. Nenhum associado poderá subscrever mais de um terço do total das quotas-partes, salvo nas sociedades em que a subscrição deva ser diretamente proporcional ao movimento financeiro do cooperado, ou ao quantitativo dos produtos a serem comercializados, beneficiados ou transportados, ou ainda, em relação à área cultivada ou ao número de plantas e animais em exploração (art. 24 da Lei nº 5.764, de 1971). 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO
[bookmark: art47]A sociedade será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto exclusivamente de associados eleitos pela Assembleia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração (art. 47 da lei 5.764/1971).
Obs: Art. 15 da lei 12.690/2012 (Cooperativa de Trabalho): O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) sócios, eleitos pela Assembleia Geral, para um prazo de gestão não superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do colegiado, ressalvada a hipótese do art. 16 desta Lei.
Do Conselho Fiscal
[bookmark: art56]A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados eleitos anualmente pela Assembleia Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes (art. 56 da lei 5.764/71).
Obs.: Art. 16 da lei 12.690/2012 -A Cooperativa de Trabalho constituída por até 19 (dezenove) sócios poderá estabelecer, em Estatuto Social, composição para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal distinta da prevista nesta Lei e no art. 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, assegurados, no mínimo, 3 (três) conselheiros fiscais

FUNDOS 
O estatuto deverá estabelecer, obrigatoriamente, a constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, sendo-lhes cabível o percentual mínimo de dez por cento e cinco por cento, respectivamente, sobre as sobras líquidas do exercício (art. 28 da Lei nº 5.764, de 1971). 
A Assembleia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 
Os fundos obrigatórios são indivisíveis (art. 28 da Lei nº 5.764, de 1971), contudo, havendo a transformação da cooperativa em sociedade empresária, deverá constar expressamente a destinação dos mesmos à União, tendo como destinatário legal do saldo remanescente e dos fundos indivisíveis o Tesouro Nacional. 

ASSINATURA DOS ASSOCIADOS 
O estatuto, quando não transcrito na ata, conterá a assinatura e identificação dos fundadores.
 
VISTO DE ADVOGADO 
Deverá conter o visto do advogado na ata da assembleia de constituição quando o estatuto estiver transcrito nesta. Quando não estiver transcrito, deverá conter no estatuto o visto do advogado, com indicação do nome completo e número de inscrição na respectiva seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Nos termos do art. 3º, § 4º, VI, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, somente a cooperativa de consumo pode ser enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 34 
Nesta hipótese, o enquadramento, reenquadramento e desenquadramento de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP) será efetuado mediante declaração, sob as penas da lei, de que a cooperativa se enquadra na situação de ME ou EPP, nos termos do art. 3º, caput e parágrafos, da Lei Complementar nº 123, de 2006, constante de: 
I - cláusula específica, inserida no estatuto ou em sua alteração, hipótese em que o instrumento deverá ser assinado pela totalidade dos associados; ou 
II - instrumento específico a que se refere o art. 32, II, alínea "d", da Lei nº 8.934, de 1994, assinada pela totalidade dos associados. 
-A Cooperativa de Trabalho deve garantir aos sócios os seguintes direitos, além de outros que a Assembleia Geral venha a instituir: 
I - retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deste, não inferiores ao salário mínimo, calculadas de forma proporcional às horas trabalhadas ou às atividades desenvolvidas; 
II - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais, exceto quando a atividade, por sua natureza, demandar a prestação de trabalho por meio de plantões ou escalas, facultada a compensação de horários; 
III - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 32 
IV - repouso anual remunerado; 
V - retirada para o trabalho noturno superior à do diurno; 
VI - adicional sobre a retirada para as atividades insalubres ou perigosas; e 
VII - seguro de acidente de trabalho. 
O estatuto da Cooperativa Social poderá prever uma ou mais categorias de sócios voluntários, que lhe prestem serviços gratuitamente, e não estejam incluídos na definição de pessoas em desvantagem (art. 4º da Lei nº 9.867, de 1999) 

8. ELEMENTOS DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO 
A ata da assembleia, lavrada em livro próprio, deve indicar (art. 15 da Lei nº 5.764, de 1971): 
I - local, hora, dia, mês e ano de sua realização; 
II- composição da mesa: nome completo do presidente e secretário; 
III - nome, nacionalidade, idade, estado civil (se união estável, informar o estado civil), documento de identidade, seu número e órgão expedidor, nº do CPF, profissão, domicílio e residência dos associados; 
IV - valor e número de quotas-parte de cada cooperado, forma e prazo de integralização; 
V - aprovação do estatuto social; 
VI - declaração de constituição da sociedade, indicando a denominação, o endereço completo da sede e o objeto de funcionamento; 
VII - nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço dos associados eleitos para os órgãos de administração, fiscalização e outros; e 
VIII - fecho da ata, assinatura identificada de todos os fundadores. 
Nota: Poderão ser adotados livros de folhas soltas ou fichas, conforme dispõe o parágrafo único do art. 22 da Lei 5.764, de 1971. 

9. ESTATUTO SOCIAL 
O estatuto social deverá indicar (art. 21 da Lei nº 5.764, de 1971): 
I - denominação social; 
II - endereço completo da sede; 
III - prazo de duração; 
IV - área geográfica de ação da sociedade; 
V - objeto social, compreendendo o objeto de funcionamento e o operacional, definidos de modo preciso e detalhado; 
VI - fixação do exercício social; 
VII - data do levantamento do balanço geral; 
VIII - capital social mínimo expresso em moeda corrente nacional; 
IX - natureza da responsabilidade dos associados; 
X - direitos e deveres dos associados; 
XI - condições de admissão, demissão, eliminação e exclusão dos associados e normas para a representação de associados nas assembleias gerais; 
XII - o capital social mínimo, valor da quota-parte, o mínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo associado e a forma e prazo de integralização, bem como as condições de sua retirada nos casos de demissão, eliminação ou exclusão de associado; 
XIII - fundos obrigatórios e demais fundos que porventura forem criados; 
XIV - forma de devolução das sobras ou do rateio das perdas; 
XV - modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos órgãos, com definição de suas atribuições, poderes e funcionamento, a representação ativa da sociedade em juízo ou fora dele, o prazo de mandato, bem como o processo de substituição dos administradores e conselheiros fiscais; 
XVI - formalidades de convocação das assembleias gerais e a maioria requerida para a sua instalação e validade de suas deliberações, vedado o direito de voto aos que nelas tiveram interesse particular sem privá-los da participação dos debates; 
XVII - casos de dissolução voluntária da sociedade; 
XVIII - modo e processo de alienação ou oneração de bens imóveis da sociedade; 
XIX - modo de reforma do estatuto; e 
XX - número mínimo de associados, nas cooperativas singulares. 
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TÍTULO II
NORMAS GERAIS, CONCEITOS E OUTRAS MATÉRIAS

1 Normas gerais, conceitos e outras matérias

1.1 Conceito

As sociedades cooperativas são reguladas pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, com as modificações introduzidas pela Lei nº 6.981, de 30 de março de 1982, que define a política nacional de cooperativismo e institui o regime jurídico das cooperativas.

1.2 Natureza Jurídica

Nos termos do art.4º, da Lei nº 5.764/71, “as cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

1.3 Registro e legalização

Para que a cooperativa se torne sujeito de direitos e obrigações na órbita civil, mister se faz o seu registro na Junta Comercial. A partir do arquivamento dos documentos dela neste órgão e com a publicação dos mesmos, a sociedade cooperativa adquire personalidade jurídica, e logo estará apta a funcionar (Lei n. 5764/1971, art.18, § 6º).

Não obstante o parágrafo único, do art. 982, do Código Civil, conceituar a cooperativa como sendo uma sociedade simples, independentemente de seu objeto, o seu registro, observado o que dispõe o art. 18, da Lei 5.764/71, deverá ser feito na Junta Comercial do Estado, onde se encontra sediada a cooperativa.
1.4 Associados

A adesão é “voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação de serviços” (art. 3°, da Lei 5.764/71). 

· “Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.”

As cooperativas singulares devem ser constituídas de pessoas físicas (mínimo de 20 pessoas) – Lei 5.764/71, art. 6º, I. “Sendo excepcionalmente permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas atividades econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos.”

· ATENÇÃO! Para as cooperativas de trabalho observar o número mínimo de 7(sete) associados (Lei 12.690/2012) – aquelas definidas no art. 2°, da referida lei. “Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho.”

1.5 Nome empresarial

Obrigatório o uso da expressão "cooperativa" na formação de sua denominação social ou da expressão “cooperativa de trabalho”, conforme a natureza da prestação de serviços.

· É vedado às cooperativas o uso da expressão "Banco".

1.6 Capital social

· Variável, representado por quotas-partes não superior a um salário mínimo vigente no país;
· Nenhum cooperado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total das quotas-partes;
· Não poderá ser objeto de cessão, a quem não seja associado;
· Cada associado presente terá direito a 1 (um) voto, qualquer que seja o número de suas quotas-partes.

1.7 Objeto social

As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de serviço, operação ou atividade.

1.8 Prazo de duração

Determinado ou indeterminado. Se determinado, indicar início e término do prazo.

1.9 Órgãos sociais

· Assembleia Geral Ordinária (art. 44, da Lei 5.764/71);
· Assembleia Geral Extraordinária (art. 45, da Lei 5.764/71);
· Diretoria/Conselho de Administração (art. 47, da Lei 5.764/71);
· Conselho Fiscal (art. 56, da Lei 5.764/71).

1.9.1 Conselho de administração

Formação: O Conselho de Administração, que terá função precipuamente deliberativa, deve ser formado exclusivamente por associados. Entretanto, nada impede que estes possam contratar gerentes técnicos ou comerciais (arts. 47 e 48 da Lei nº 5.764/1971), podendo nesse caso, ser criada uma DIRETORIA PROFISSIONALIZADA, ocupada por associados ou por gestores contratados, com função meramente executiva. A Diretoria ficará subordinada ao Conselho de Administração

Não pode o associado exercer cumulativamente cargos nos órgãos de administração e fiscalização (§ 2º do art. 56 da Lei nº 5.764/1971).
O associado menor de 18 (dezoito) anos não pode exercer funções de administração na cooperativa, salvo emancipado.

As cooperativas de crédito com conselho de administração podem criar diretoria executiva a ele subordinada, na qualidade de órgão estatutário composto por pessoas físicas associadas ou não, indicadas por aquele conselho (art. 5º da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009).

MANDATO: O mandato dos membros da Diretoria ou do Conselho de Administração não poderá, em hipótese alguma, ser superior a 4 (quatro), anos (art. 47 da Lei nº 5.764/1971).

RENOVAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: O Conselho de Administração deve, obrigatoriamente, renovar a composição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros, a cada eleição (art. 47 da Lei nº 5.764/71) e declarar que não estão incursos nas vedações do art. 51 da Lei nº 5.764/1971. Compete à assembleia geral, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, bem como outras condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos), exigir a exibição dos comprovantes respectivos.

1.9.2 Conselho fiscal

OBJETIVO: O Conselho Fiscal terá o objetivo de fiscalizar assídua e minuciosamente a administração da sociedade, sendo composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes (art. 56 da Lei nº 5.764/1971).

COMPOSIÇÃO: Os membros do Conselho Fiscal devem, obrigatoriamente, ser cooperados e serão eleitos anualmente em assembleia geral, exceto para cooperativas de crédito, cujo mandato poderá ser de até 3 (três) anos (art. 6º da Lei Complementar nº 130/2009).

Não poderão compor o Conselho fiscal, além das pessoas indicadas no item 3.1, os parentes dos diretores até o 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau (art. 51 e § 1º do art. 56 da Lei nº 5.764/1971).

Não pode o associado exercer cumulativamente cargos nos órgãos de administração e fiscalização. O associado menor de 18 anos não poderá ser membro do Conselho Fiscal, salvo emancipado.

MANDATO: O mandato do conselheiro fiscal é de um exercício ou de 1 (um) ano (art. 56 da Lei nº 5.764/1971), exceto para as cooperativas de crédito, cujo mandato poderá ser de até 3 (três) anos (art. 6º da LC nº 130/2009).

REELEIÇÃO: A reeleição é permitida apenas para 1/3 (um terço) de seus componentes (art. 56 da Lei nº 5.764/1971), salvo para as cooperativas de crédito que deverá observar a renovação de, ao menos, 2 (dois) membros a cada eleição, sendo 1 (um) efetivo e 1 (um) suplente (art. 6º da LC nº 130/2009).

1.10 Dissolução e liquidação – art. 63, da Lei 5764/71

O artigo 63 da Lei 5764/71 estabelece sete hipóteses em que a cooperativa poderá se dissolver de pleno direito:
a) Mediante deliberação da Assembleia Geral, desde que os associados – com o número mínimo previsto em lei – não se prontifiquem a continuar as atividades da sociedade;
b) Após a transcorrer o prazo de duração;
c) Com o alcance dos fins almejados;
d) Alteração em sua forma jurídica;
e) Redução do capital social mínimo ou do número mínimo de associados;
f) Em decorrência do cancelamento da autorização de funcionamento;
g) Paralisação de suas atividades por mais de 120 dias.

ATENÇÃO!

· As atas das reuniões/assembleias deverão ser transcritas somente no anverso da folha;
· Devem conter, no mínimo, 10 assinaturas dos cooperados presentes;
· Podem assinar a ata da assembleia/reunião ou lançar na ata as assinaturas daqueles que assinaram o livro, com a certificação do presidente ou secretário, da mesa, de ter sido extraído do original;
· Todas as folhas da ata de assembleia/reunião deverão ser rubricadas pelo signatário do ato;
· As cooperativas de crédito, na constituição e eleição de administradores e conselho fiscal, reforma estatutária, criação de agência, devem conter o visto prévio do BACEN.

1.11 Não serão exigidos

· Comprovante de endereço dos cooperados (nem de administradores ou fiscais);
· Cópia de CPF;
· Comprovante de rendimentos;
· Certidões de casamento e/ou nascimento, separação, etc.

1.12 Legislação

· Lei Ordinária nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;
· Lei Ordinária nº 12.690, de 19 de julho de 2012;
· Lei Complementar nº 130, de 17/04/2009;
· Constituição Federal: inciso XVIII, do art. 5º; alínea “c”, inciso III, do art. 146; §§3º e 4º, do art. 174; art. 192; §7º, do art. 47, da ADCT;
· Manual IN/DREI nº 10 – anexo IV.
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